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Altera a Lei nº 13.869, de 5 de 
setembro de 2019, para tipificar o 
crime de violência institucional. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei tipifica o crime de violência 

institucional. 

Art. 2º A Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 15-A: 

“Violência Institucional 

Art. 15-A. Praticar o agente público 

violência institucional, por meio de atos 

comissivos ou omissivos que prejudiquem o 

atendimento à vítima ou à testemunha de violência 

ou que causem a sua revitimização. 

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 

(um) ano, e multa. 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, 

considera-se revitimização o discurso ou a prática 

institucional que submeta a vítima ou a testemunha 

a procedimentos desnecessários, repetitivos ou 

invasivos, que a levem a reviver a situação de 

violência ou outras situações que gerem sofrimento, 

estigmatização ou exposição de sua imagem. 

§ 2º É isento de pena quem, por erro 

plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe 

situação de fato que, se existisse, tornaria a ação 

legítima. 
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§ 3º A omissão é penalmente relevante 

quando o omitente devia e podia agir para evitar o 

resultado.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 10 de dezembro de 2020. 

 
 


